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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A parte RÉ recorre da sentença que julgou procedente o benefício de aposentadoria por invalidez. Requer o recebimento do recurso no efeito suspensivo. Pugna, preliminarmente, pelo provimento do agravo retido. Pede o reconhecimento da prescrição. Alega ausência de incapacidade, não se tratar de trabalhador rural, pugna pela fixação da DIB no laudo, revogação da astreinte, redução de honorários para 5% das parcelas vencidas até a sentença e aplicação do art. 1o F da Lei 9494-97.

Foram apresentadas contrarrazões.
Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

Recebo parcialmente o recurso, no efeito devolutivo, haja vista a fumaça do bom direito, pela fundamentação que segue, e o perigo da demora, ante a natureza alimentar do benefício.

Agravo retido provido, quanto à redução dos honorários periciais. Na hipótese, não se vislumbra situação excepcional como complexidade do trabalho realizado, necessidade de deslocamento, ou atuação em mais de uma localidade, conforme art. 28, parágrafo 1o Resolução n. 305\2014 do CJF, a autorizar o aumento do valor a ser pago, devendo se ater ao limite previsto na norma, pelo que ficam reduzidos para R$ 248,53 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos). 
Falta de interesse recursal na impugnação da astreinte, haja vista que não foi fixada em sentença. Tratando-se de trabalhador urbano, igualmente não se recebe o recurso quanto à impugnação do labor rural.

Não ocorrência da prescrição, datando a DCB de 2009, ingressando a parte com a ação no mesmo ano.
Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão.

A controvérsia cinge-se à incapacidade. Apontou o laudo ser o autor, 76 anos atualmente, secretário de agricultura, portador de astenia, dorsalgia, hipertensão arterial, prostatismo, diabete mellitus e CID I24.9, doença isquêmica aguda do coração, estando parcial e permanentemente incapacitado, não podendo exercer sua atividade laborativa.

Ainda que se trate de incapacidade parcial, a idade avançada que apresenta afasta a possibilidade de reabilitação e impõe o deferimento da aposentadoria por invalidez, conforme Súmula 47 TNU, in verbis: uma vez reconhecida a incapacidade parcial para o trabalho, o juiz deve analisar as condições pessoais e sociais do segurado para a concessão de aposentadoria por invalidez, e jurisprudência majoritária: 

	

	


.EMEN: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E CULTURAIS DO SEGURADO. DESNECESSIDADE DE VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO À PROVA PERICIAL. PRECEDENTES. I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez. II - Inexiste violação do art 1.022 do CPC/2015, visto que foi alegada omissão do Tribunal de origem na análise de matéria não suscitada nos embargos de declaração. III - No caso dos autos, o Tribunal de origem deferiu o benefício da aposentadoria por invalidez por entender que a incapacidade do segurado, seus aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais inviabilizam o seu retorno ao mercado de trabalho. IV - Verifica-se que o acórdão regional está em conformidade com o entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que "a concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos previstos no art. 42 da Lei 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais da segurada, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o trabalho" (REsp 1568259/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 1/12/2015). Outros julgados: AgRg no AREsp n. 35.668/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 5/2/2015, DJe 20/2/2015 e AgRg no AREsp n. 497.383/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/11/2014, DJe 28/11/2014. V - Recurso especial improvido. ..EMEN:
(ARESP - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 1251477 2018.00.38610-1, FRANCISCO FALCÃO, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/11/2018 ..DTPB:.) 
A qualidade de segurado foi reconhecida pelo INSS, deferindo benefício de 08\09 a 11\09 e de 01\10 a 05\14, indicando o laudo a incapacitação já em 11\09. Ainda que a enfermidade date de 1994, não retroagiu a perícia a DII a esta época.
A carência não restou demonstrada pelo CNIS, mas foi reconhecido pelo INSS o direito ao benefício, sendo o autor portador de enfermidade cardíaca, pelo que se dessume pela desnecessidade de carência, art. 151 da Lei 8213\91.

A DIB deve ser mantida na DCB, em 11\2009 visto que permanecia incapacitado o autor, conforme atestou o perito, compensando-se os valores já pagos. 

Honorários mantidos em 10% das parcelas vencidas até a sentença, de modo a atender a razoabilidade.

Sobre as parcelas pretéritas incidem juros e correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.

Apelação parcialmente conhecida, e na parte conhecida, desprovida. Reexame necessário desprovido. Agravo retido provido.
É como voto.

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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